
A Visita Técnica Monitorada ao Conselho de Contribuintes da Secretaria de Estado da 
Fazenda de Minas Gerais/ Câmara de Julgamentos, tem como objetivo geral contribuir 
para a formação teórico-prática dos estudantes de direito tributário demonstrando por fim 
a  relevância social da produção e socialização do conhecimento. Os objetivos específicos    
referem-se a promover a a visitaçāo e o conhecimento do  Conselho de Contribuintes da 
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais.  Na oportunidade os alunos 
acompanharam a realização de no mínimos três julgamentos  que aconteceram nas 
Câmaras de Julgamento do CC/SEF/MG. Os julgamentos deste orgāo, se prestam a rever 
lançamentos tributários de tributos de competência estadual e compõem fase do 
Processo Tributário Administrativo, temática que se encontra no plano de ensino da 
disciplina Direito Tributario do 10o.periodo do Curso de Direito da Universo BH. Os 
eventos de extensāo universitária viabilizam a vivência da prática do operador do direito e 
neste caso, das funcionalidades de um processo administrativo tributário, muitas vezes 
fase preliminar do processo judicial tributário. Buscou-se gerar um beneficio com a 
oportunidade de experiência previa, com melhor preparação para a pratica jurídica 
consultiva ou contenciosa em qualquer uma de suas muitas possibilidades na seara do 
direito tributário e também administrativo. Nesta esteira de raciocínio, tem-se como 
justificativa, o conhecimento da funcionalidade prática do Conselho de Contribuintes da 
Secretaria de Estado da  Fazenda de  Minas Gerais criado em 1946, enquanto órgāo 
colegiado paritário por formaçāo, objetivando a revisão de lançamentos fiscais, nos casos 
e prazos previstos no  RPTA, aprovado pelo Decreto no 44.747, de 03/03/2008. A 
experiência com a estrutura, hierarquia, funções , trabalho e exercícios do orgāo visitado, 
através da visita técnica com a assistência dos julgamentos  se justifica pela ampla 
oportunidade que o acadêmico possui de vivenciar diversos seguimentos profissionais em 
atuação conjunta ( Representantes da Fazenda Publica x Representantes dos 
Contribuintes) na revisão dos lançamentos tributários. Nesta senda, as habilidades gerais 
desenvolvidas sāo: a  experiência da pratica jurídica,  desenvolvimento do ensino e a 
pesquisa em resposta as demandas da sociedade, comprovar a socialização do 
conhecimento acadêmico. Por fim as habilidades especificas com relação a disciplina 
direito tributário envolvem o desenvolvimento das julgamentos nas Câmaras de 
Julgamento do CC/SEF/MG, aplicação dos princípios constitucionais tributarios, 
modalidades de lançamento e processo administrativo tributario.  


